PARECER Nº 347, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 662, DE 2015
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de sistemas de captação de energia solar e reaproveitamento de água de chuva na construção de novos prédios, centros comerciais e condomínios residenciais, no âmbito estadual.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Em seguida, a Comissão de Infraestrutura, manifestou-se através do parecer localizado a fls. 07/08, contrário a aprovação do Projeto de Lei alegando que carece de efetividade jurídica pois adentra a competência dos Municípios, entretanto foi juntado a fls. 09/10, parecer favorável à aprovação do projeto, justificando os benefícios trazidos através do desenvolvimento sustentável adotando as energias renováveis.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Com o advento da resolução da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 482/2012 sobre a energia solar distribuída o assunto está se tornando mais comum.
Assim verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto encontra-se em condições de ser aprovado.
Contudo, sugerimos a seguinte
(a) EMENDA
Dê-se ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 622 a seguinte redação, tendo em vista que um PL com uma cominação obrigatória exige uma sanção, pois caso contrário tornar-se-á uma norma inócua.
Artigo 6º - §1º Em caso de descumprimento desta norma, as novas construções, centros comerciais e condomínios residenciais, incorrerão, sucessivamente, nas seguintes penalidades:

I – advertência;

II- em caso de reincidência, pagamento de multa no valor de 50 (cinquenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs (ou outra unidade que vier substituí-la).

III - em caso de nova reincidência, pagamento de multa no valor de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, (ou outra unidade que vier substituí-la).
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº662 de 2015, com a emenda ora apresentada.
a) Delegado Olim - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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